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Resumo: O presente artigo aborda criticamente as trajetórias de 
pessoas trans no mercado de trabalho formal, destacando as múlti-
plas barreiras estruturais, simbólicas e institucionais que dificultam 
sua inclusão, permanência e progressão profissional. No contexto de 
globalização e precarização laboral, o trabalho formal torna-se espa-
ço de reprodução de desigualdades, onde a transfobia, explícita ou 
velada, atua como obstáculo concreto à empregabilidade.

As decisões de contratação são frequentemente baseadas em cri-
térios subjetivos e estigmas, o que afeta ainda mais pessoas trans, 
cuja identidade de género muitas vezes desafia as normas cishete-
ronormativas. Essa exclusão não se limita a agressões diretas, mas 
também por meio de micro agressões, assédio moral e violência sim-
bólica. A baixa escolarização, consequência de exclusão e violência 
no ambiente educacional, agrava a vulnerabilidade no acesso ao tra-
balho. Apesar do cenário adverso coexistem formas de resistência e 
agência por parte das pessoas trans. Estas estratégias expressam a 
capacidade de reinvenção frente à exclusão. A teoria queer é apre-
sentada como instrumento crítico fundamental para desconstruir o 
binarismo de género e expor as normas que regulam os corpos e o 
desempenho profissional, contribuindo para uma transformação éti-
ca e inclusiva nas organizações.

A análise é aprofundada com a incorporação da intersecciona-
lidade, evidenciando como raça, classe e outros marcadores sociais 
intensificam as desigualdades vividas pelas pessoas trans. Importa 
que o Serviço Social não seja omisso frente à diversidade de género 
e imponha, urgentemente, a implementação de uma formação ade-
quada que sustente uma intervenção ética, crítica e comprometida 
com a promoção e defesa dos direitos humanos.

Palavras-chave: Diversidade de género; Trabalho formal; Teo-
ria queer; Direitos humanos; Serviço social anti-opressivo.
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Abstract: This article critically examines the trajectories of trans 
individuals within the formal labour market, highlighting the mul-
tiple structural, symbolic and institutional barriers that hinder their 
inclusion, retention, and professional advancement. In the context of 
globalisation and increasing labour precarity, formal employment 
becomes a site for the reproduction of inequalities, where both ex-
plicit and implicit transphobia acts as a concrete obstacle to employ-
ability.

Hiring decisions are often based on subjective criteria and stig-
ma, disproportionately affecting trans people, whose gender identi-
ties frequently challenge cisheteronormative norms. This exclusion 
extends beyond overt acts of discrimination to include microag-
gressions, moral harassment, and symbolic violence. Low levels of 
educational attainment—often the result of systemic exclusion and 
violence within the educational environment—further exacerbate 
vulnerability in accessing employment.

Despite this adverse scenario, trans individuals continue to ex-
ercise resistance and agency through various strategies, including 
self-reinvention and community-based support networks. These 
practices reflect their resilience in the face of exclusion. Queer theo-
ry is presented as a critical tool for deconstructing gender binarism 
and exposing the norms that regulate bodies and professional perfor-
mance, thereby contributing to ethical and inclusive transformations 
within organisations.

The analysis is deepened through an intersectional lens, illustrat-
ing how race, class and other social markers intensify the inequalities 
experienced by trans people. It is crucial that Social Work does not 
remain silent in the face of gender diversity and that it urgently ad-
vances the implementation of adequate training. Such training must 
underpin an ethical, critical, and rights- based practice committed to 
the promotion and defence of human rights.

Keywords: Gender diversity; formal employment; queer theo-
ry; human rights; anti-oppressive social work.
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Introdução

Num cenário marcado pela intensificação das desigualdades 
sociais e pela persistência de estruturas normativas excludentes, a 
inserção de pessoas trans no mercado de trabalho formal emerge 
como uma das expressões mais contundentes da exclusão social 
contemporânea. Apesar dos avanços legais e discursivos em torno 
da diversidade, o mundo laboral ainda se apresenta como um dos 
espaços mais resistentes à pluralidade de identidades de género, 
reproduzindo, de forma explícita ou velada, mecanismos de cisnor-
matividade e transfobia que comprometem não apenas o acesso, 
mas também a permanência e a progressão de pessoas trans em 
empregos formais.

Este artigo propõe uma análise crítica das barreiras, visíveis e 
invisíveis, que condicionam as trajetórias profissionais de pessoas 
trans, reconhecendo o espaço laboral como um campo de disputas 
onde se cruzam normas sociais, estruturas institucionais e expe-
riências subjetivas. Longe de serem apenas questões individuais, 
as dificuldades vividas por essa população revelam o caráter es-
trutural da exclusão, atravessada por fatores como o preconceito 
de género, a violência simbólica, a discriminação institucional e a 
negação de direitos básicos.

Partindo da articulação entre os estudos transgénero, a teoria 
queer e os contributos da crítica social, o artigo busca compreen-
der como as identidades que desafiam o binarismo de género são 
marginalizados pelas lógicas de produtividade, competência e ade-
quação impostas pelo mercado de trabalho. Ao mesmo tempo, ex-
plora-se o potencial de resistência e agência presente nas narrativas 
e práticas de pessoas trans, que constroem caminhos alternativos 
de inserção e sobrevivência em contextos difíceis. Assim, o artigo 
pretende contribuir para o debate sobre diversidade e inclusão nas 
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organizações, demonstrar a necessidade de reconfiguração ética e 
política das práticas laborais, bem como o papel do Serviço Social 
na promoção de uma cidadania plena que reconheça e valorize a 
multiplicidade das existências humanas.

Transfobia e exclusão laboral: as barreiras visíveis e invisí-
veis à inclusão de pessoas trans no mercado de trabalho formal

As trajetórias de pessoas trans no mercado de trabalho formal 
configuram uma problemática crítica no contexto contemporâneo 
de globalização e capitalismo avançado, marcado pela precarização 
laboral e pela erosão de direitos. O trabalho formal, definido como 
atividade profissional regulada por contrato legal (OIT, 2007), cons-
titui um espaço privilegiado para analisar mecanismos de inclusão 
e exclusão social. Pessoas trans enfrentam barreiras significativas 
nesse contexto, desde o acesso ao emprego até à permanência e pro-
gressão profissional, devido a discriminações persistentes. Assim, o 
espaço laboral revela-se simultaneamente reprodutor de desigual-
dades estruturais e potencial agente de sua superação. Esta análise 
torna-se particularmente relevante diante da transição de um mo-
delo de Estado de bem-estar para o paradigma do Workfare State 
(Loedemel & Trickey, 2000), em que a cidadania social está crescen-
temente condicionada à participação no mercado de trabalho.

No âmbito das relações de trabalho assalariado, o acesso ao em-
prego formal não depende exclusivamente das qualificações ou da 
motivação do/a candidato/a, mas é mediado por decisões toma-
das por terceiros/as, nomeadamente empregadores/as ou seus/
suas representantes. Esses/as agentes detêm o poder de seleção 
com base em avaliações subjetivas acerca do potencial desempenho 
do/a candidato/a para o posto de trabalho em questão. Nesse pro-
cesso, preconceitos e estereótipos socialmente disseminados podem 
interferir de modo decisivo, contribuindo para práticas de exclusão 
que não se justificam em critérios objetivos de competência ou mé-
rito. A análise crítica dessas relações evidencia, assim, a condição 
de vulnerabilidade estrutural do/a candidato/a, inserido/a numa 
dinâmica de poder assimétrica em que decisões aparentemente téc-
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nicas podem ser atravessadas por juízos discriminatórios.
Para pessoas trans, essa vulnerabilidade assume contornos ain-

da mais agudos, dado que a transfobia – seja em sua forma explícita 
ou velada – constitui uma barreira concreta à inserção e à mobilida-
de no mercado de trabalho formal (Almeida & Vasconcellos, 2018; 
Irigaray, 2010; Adelman et al., 2003). A presunção de que uma pes-
soa, por ser trans, não possui capacidade para desempenhar deter-
minadas funções revela o impacto dos preconceitos na avaliação do 
desempenho potencial. O corpo, nesse contexto, torna-se um mar-
cador social que, aos olhos de quem detém o poder de contratação, 
pode ser erroneamente interpretado como um entrave à adequação 
ao cargo (Masoni & Esmiol, 2021). A própria identificação como 
pessoa trans frequentemente se configura como fator de exclusão, 
dada a visibilidade conferida pela expressão ou aparência de géne-
ro que diverge das normas cisheteronormativas dominantes.

Importa salientar, entretanto, que pessoa trans cuja apresenta-
ção corporal se aproxima do binarismo de género normativo ten-
dem a experienciar níveis menores de preconceito, especialmente 
quando sua identidade trans não é visível ou conhecida (Carrieri, 
Souza & Aguiar, 2014). Todavia, essa “aceitação” condicional reve-
la o caráter normativo e regulador das expectativas sociais de géne-
ro no ambiente laboral. A violência experienciada por pessoas trans 
no trabalho não se restringe à agressão física ou verbal, conforme 
aponta Bicalho (2008), mas pode manifestar-se também sob formas 
simbólicas e estruturais, como o assédio moral, ameaças veladas, 
exclusão social e comportamentos hostis por parte de colegas ou 
superiores hierárquicos (Lavigne & Bourgonnais, 2010). Além des-
sas barreiras simbólicas, fatores estruturais como a baixa escolari-
zação, frequentemente resultado da exclusão no ambiente escolar, 
constituem obstáculos adicionais ao acesso ao trabalho formal, con-
tribuindo para a reprodução de ciclos de marginalização e pobreza.

A dificuldade central que as pessoas trans enfrentam no per-
curso académico não reside necessariamente no acesso à educação 
formal ou na sua capacidade intelectual, mas, sobretudo, na perma-
nência e continuidade nas instituições de ensino (Almeida & Vas-
concellos, 2018). Dessa forma, torna-se imprescindível refletir sobre 
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os efeitos do preconceito e da transfobia no ambiente escolar, uma 
vez que esse contexto é um dos principais vetores de socialização e 
acesso à cidadania plena e sua hostilidade pode gerar ruturas signi-
ficativas no percurso educacional das pessoas trans.

No mercado de trabalho, as manifestações de preconceito nem 
sempre ocorrem de maneira explícita. Frequentemente expressam-
-se por meio de formas sutis, ambíguas e normalizadas de exclusão. 
Tais manifestações, conhecidas como microagressões representam, 
como salienta Sue (2010), formas de violência sexista e heteros-
sexista e transfóbica, relativamente invisíveis para o exterior, mas 
que exercem impactos profundos sobre o bem-estar psicológico, 
a autoestima e as condições de vida das pessoas trans, que os vi-
venciam. O autor destaca que essas experiências quotidianas, em-
bora aparentemente inofensivas ou não intencionais, podem gerar 
efeitos mais duradouros e intensos do que as formas tradicionais 
de discriminação, uma vez que sua invisibilidade dificulta tanto o 
reconhecimento por parte dos perpetradores quanto a sua respon-
sabilização. Assim, as microagressões tornam-se dispositivos po-
tentes na reprodução das disparidades de acesso e permanência em 
campos como o trabalho, a educação e a saúde.

Nesse quadro, torna-se fundamental compreender como as 
pessoas trans exercem sua agência frente às estruturas sociais que 
produzem e reproduzem desigualdades A agência entendida aqui 
partir da conceção de Giddens (2000) e Sztompka (2008), refere-se 
à capacidade dos indivíduos de agir e intervir nas suas trajetórias 
dentro dos limites impostos pelas estruturas sociais. Os autores ar-
gumentam que a realidade social se constitui a partir da articulação 
entre estruturas e ações, sendo os acontecimentos sociais produtos 
inseparáveis da interação entre os constrangimentos estruturais e a 
agência dos sujeitos. Nesse sentido, investigar como pessoas trans 
vivenciam a sua existência social, situada entre as pressões norma-
tivas e as possibilidades de ação, permite compreender os modos 
pelos quais enfrentam barreiras à empregabilidade e constroem 
suas trajetórias em contextos marcados por tensões entre exclusão 
e resistência.
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Trajetórias laborais de pessoas trans: da invisibilidade à re-
sistência

A análise das trajetórias (Kaufman,1994) laborais de pessoas 
trans revela um campo marcado por tensões estruturais, dinâmicas 
de exclusão e práticas de resistência. A invisibilidade que historica-
mente caracteriza os percursos profissionais desta população não é 
apenas uma consequência da ausência de dados estatísticos desa-
gregados por identidade de género, mas sobretudo o resultado de 
um sistema sociolaboral que opera pela negação da diferença e pela 
naturalização da cisgeneridade como norma.

Na maioria dos contextos organizacionais, a identidade trans 
continua a ser percebida como uma exceção, muitas vezes tratada 
como disrupção ou anomalia. Esta perceção manifesta-se desde os 
processos de recrutamento até à progressão na carreira, passando 
pelas interações quotidianas nos ambientes de trabalho. Conforme 
identificam estudos empíricos realizados em diferentes geografias 
(Bento, 2006), pessoa trans enfrentam taxas significativamente mais 
elevadas de desemprego, subemprego e informalidade (Rodrigues, 
2016) além de serem frequentemente expostas a práticas discrimi-
natórias explícitas e veladas. Apesar disso, os percursos laborais 
das pessoas trans não devem ser lidos exclusivamente sob a ótica 
da vulnerabilidade, mas também como testemunho da capacidade 
de reinvenção frente às normatividades opressoras. Essa agência, 
expressa tanto nos relatos individuais quanto nas ações coletivas, 
denuncia a rigidez das estruturas laborais e convoca uma necessá-
ria reconfiguração das políticas organizacionais, que ultrapasse os 
paradigmas da inclusão meramente simbólica.

Importa destacar, também, o papel central da interseccionali-
dade (Mullaly,2010; Nogueira et al 2021) na análise das experiências 
laborais das pessoas trans. A identidade de género, por si só, não 
explica a totalidade das exclusões vivenciadas; estas são atraves-
sadas por outras dimensões estruturantes, como a racialização, a 
classe social, o território e o nível académico. O cruzamento destas 
variáveis amplifica as desigualdades e complexifica as estratégias 
de resistência. Pessoas trans negras, por exemplo, relataram enfren-
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tamentos mais frequentes e intensos com o racismo institucional, 
sendo frequentemente empurradas para setores precarizados e in-
formais do mercado de trabalho.

Em suma, as trajetórias laborais de pessoas trans oscilam entre 
invisibilidade e resistência, entre exclusão sistemática e afirmação 
identitária. Elas desafiam os pressupostos hegemónicos sobre géne-
ro e trabalho, interpelam os modelos organizacionais tradicionais e 
exigem novos paradigmas ético-políticos que reconheçam e valori-
zem a pluralidade das existências humanas no mundo do trabalho.

Estudos transgénero e a desconstrução do binarismo de géne-
ro: contributos da teoria queer

O conceito de “transgénero” constitui, na contemporaneidade, 
um campo de debate epistemológico e político, dada a sua natu-
reza polissémica e complexa. Trata-se de uma categoria sujeita a 
múltiplas interpretações, sendo alvo de abordagens divergentes no 
âmbito dos estudos de género (Ramalho, 2020). A controvérsia re-
side, em grande parte, na tensão entre perspetivas essencialistas e 
perspetivas construtivistas sobre a identidade de género.

Este quadro teórico, construtivista, proporcionou o surgimento 
dos estudos transgénero, enquanto campo interdisciplinar e crítico, 
que se distancia tanto das leituras medicalizantes quanto das visões 
essencialistas da identidade. Influenciados por diversas epistemo-
logias, incluindo os contributos oriundos de experiências vividas 
por pessoas com identidades de género não normativas, estes es-
tudos visam problematizar as categorias tradicionais de género e 
abrir espaço para narrativas que desestabilizam o regime binário 
(Santos, 2006; Saleiro, 2013; Ramalho, 2020).

Nos estudos de género, a Teoria Queer emergiu como uma 
abordagem crítica que visa desconstruir a naturalização das identi-
dades sexuais e de género. Inspirada nos trabalhos de Michel Fou-
cault (1998), esta abordagem desestabiliza a conceção do género 
como categoria fixa, propondo que tanto o sexo como o género são 
produtos discursivos, permeados por relações de poder e saber.

No centro da teoria queer destaca-se Judith Butler (2017) como 

A12_InaciaSezoes.indd   192A12_InaciaSezoes.indd   192 09/01/2026   10:53:5209/01/2026   10:53:52



Trans & emprego

Intervenção Social, n.º 65 (1.º semestre de 2025)   |   193

uma das principais referências na sua consolidação. A autora argu-
menta que o género é performativo, constituído através de práticas 
discursivas reiteradas. Butler (2017) interroga as bases epistemoló-
gicas que sustentam a separação entre sexo e género, questionando 
a própria existência de um “sexo natural”. Para a autora, os cha-
mados “factos biológicos” são também historicamente construídos 
e culturalmente mediados, sendo necessários instrumentos críticos 
que revelem como os discursos científicos participam na produção 
de normatividades de género.

Neste sentido, a teoria queer atua como uma ferramenta de 
problematização epistémica, ao questionar a pretensa universalida-
de dos saberes hegemónicos e ao expor as dinâmicas de poder que 
sustentam determinadas categorizações identitárias (Souza, 2017). 
Longe de se limitar à análise das identidades consideradas margi-
nais ou minoritárias, a teoria queer desafia a naturalização de todas 
as categorias de identidade, afirmando que todas são contingentes, 
construídas e reguladas (Turner, 2000). A teoria queer é sistemati-
zada por Santos (2006) com base em cinco princípios fundamentais: 
(1) a valorização da multiplicidade identitária e da interseccionali-
dade; (2) a rejeição de identidades fixas e essenciais; (3) a recusa da 
identidade como categoria política estável; (4) a crítica ao binarismo 
sexual hetero/homo;(5) e a defesa de uma teorização que reconheça 
as diversas dimensões da identidade humana.

Neste quadro, assume também um papel ético, ao se configu-
rar como uma epistemologia anti-normativa, anti-determinista e 
anti-heteronormativa. Ao recusar rótulos, imposições normativas 
e categorias excludentes, ela propõe uma leitura crítica das normas 
culturais e sociais que regulam corpos e desejos, inclusive nos am-
bientes de trabalho e nas organizações. Assim, abre-se espaço para 
questionar práticas institucionais que perpetuam o binarismo de 
género no mundo laboral, promovendo a construção de espaços 
profissionais mais inclusivos, diversos e acolhedores da pluralida-
de identitária.
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Implicações teóricas da teoria queer no campo laboral: desa-
fios à heteronormatividade organizacional

A aplicação da teoria queer ao contexto laboral revela-se perti-
nente ao permitir a desconstrução dos dispositivos normativos que 
regulam o desempenho de género no trabalho. A normatividade 
imposta por instituições binárias e heteronormativas influencia 
profundamente a forma como os sujeitos são avaliados e integrados 
(ou excluídos), manifestando-se em códigos de vestuário, lingua-
gem institucional, critérios de recrutamento e nas interações diárias 
que afetam especialmente pessoas trans e não conformes ao género.

Ao rejeitar categorias identitárias fixas e defender a fluidez de 
género, a teoria queer oferece uma lente crítica para evidenciar as 
violências simbólicas (Bourdieu, 2001[1980] presentes nos espaços 
laborais, frequentemente mascaradas de neutralidade. Em ambien-
tes marcados pela cis-heteronormatividade não questionada, as 
experiências trans são muitas vezes marginalizadas ou patologiza-
das, não apenas por exclusão formal, mas também através de mi-
croagressões (Sue, 2010) e práticas institucionais que regulam quem 
pode ser visível e validado profissionalmente.

Neste contexto, a teoria queer inscreve-se como uma critica per-
manente (Souza, 2017), ao expor a artificialidade e arbitrariedade 
(Bourdieu, 2001 [1980]) das normas que naturalizam determinadas 
formas de ser e agir. Assim, a organização do trabalho é interpre-
tada como um campo de relações de poder, onde discursos sobre 
profissionalismo, competência e produtividade estão marcados por 
expectativas de género normativas.

A abordagem queer é igualmente relevante na análise das tra-
jetórias laborais de pessoas trans, frequentemente atravessadas por 
exclusão, precariedade e violência institucional. Tais desigualda-
des não são acidentais, mas revelam uma matriz organizacional 
que privilegia corpos normativos e penaliza os que os desafiam. Ao 
reconhecer a performatividade do género, esta teoria permite com-
preender os mecanismos de exclusão e delinear formas alternativas 
de organização laboral que acolham a diversidade sem assimilação 
forçada.
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Além disso, esta teoria enfatiza a importância da interseccio-
nalidade para compreender as experiências trans, marcadas por 
múltiplas camadas de desigualdade, como classe, raça, nacionali-
dade ou orientação sexual, superando análises monodimensionais 
e oferecendo base para políticas públicas e práticas organizacionais 
mais equitativas.

Por fim, o enquadramento queer não se limita à crítica, propon-
do também um horizonte ético de transformação social. Trata-se de 
uma epistemologia da resistência, que valoriza a diversidade como 
princípio organizador da vida coletiva e promove justiça social no 
acesso e permanência nos espaços laborais.

Entre o compromisso e a omissão: a urgência de incluir a di-
versidade de género na agenda do Serviço Social

O Serviço Social assume a responsabilidade ética de identificar e 
combater todas as formas de discriminação e preconceito, procurando, 
dentro das estruturas sociais existentes, mecanismos que promovam a 
equidade e a igualdade de oportunidades para todas as pessoas, inde-
pendentemente da sua cor, religião, classe social, etnia ou identidade 
de género (APSS, 2018). Todavia, num contexto social ainda fortemen-
te moldado pelo binarismo de género e pela hegemonia heteronor-
mativa, impõe-se a necessidade de questionar como a intervenção do 
Serviço Social tem respondido às especificidades de grupos cuja iden-
tidade de género não se conforma com essas normatividades.

A intervenção do Serviço Social em contextos de diversidade 
exige uma reflexão crítica sobre as estratégias empreendidas para a 
inclusão de pessoas trans e não binárias. Colocam-se questões fun-
damentais: que dispositivos e metodologias têm sido mobilizados 
para melhorar a qualidade de vida destas pessoas? Como são aco-
lhidas e acompanhadas pelos/as assistentes sociais? Estarão estes/
as suficientemente preparados/as, em termos teóricos e práticos, 
para intervir junto de sujeitos cuja identidade de género transcen-
de o espectro binário masculino/feminino? Estas questões revelam 
lacunas importantes no corpo de conhecimento disciplinar e nos 
processos formativos da profissão.
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Nesse sentido, Inês Amaro (2023), assistente social e investiga-
dora, alerta para a ausência quase total da temática da identidade 
de género nas práticas e nos referenciais teóricos da profissão. Se-
gundo a autora, as questões de identidade de género “não estão 
a ser equacionadas”, nem sequer são tratadas como variável rele-
vante nos diagnósticos sociais. A sua análise convoca a necessidade 
urgente de sistematizar, estudar e desenvolver abordagens inter-
ventivas adequadas, questionando e expondo a complexidade dos 
desafios colocados à prática profissional.

Este diagnóstico crítico é corroborado pela investigação de Nél-
son Ramalho (2019), assistente social e autor da primeira tese de 
doutoramento em Serviço Social em Portugal, dedicada à temática 
da identidade de género. O autor evidencia, com base em trabalho 
de campo, o desconhecimento generalizado por parte de técnicos/
as de intervenção social sobre questões de género, bem como as difi-
culdades sentidas no contacto com pessoas trans. Entre os episódios 
documentados, destaca-se o testemunho direto de um ato de violên-
cia simbólica contra uma pessoa trans, perpetrado por um/a profis-
sional da área, demonstrando que a ausência de formação adequa-
da não é apenas uma falha formativa e ética. Esta pode constituir-se 
como fator de revitimização, ou seja, pode constituir-se como fator 
de sofrimentos contínuos e repetidos experienciados pelas pessoas 
trans. Desde a sua tese de doutoramento, Ramalho (2020; 2021; 2022) 
tem contribuído para diversos estudos na área, os quais revelam re-
sultados preocupantes sobre a insuficiência de preparação teórica e 
prática dos/as assistentes sociais para intervir em situações de dis-
criminação por identidade de género. Tais estudos apontam ainda 
para a persistência de práticas marcadas por transfobia, violência 
simbólica e desigualdade, que contribuem para a vulnerabilização 
das pessoas trans no contexto da intervenção social.

Dessa forma, impõe-se à profissão um duplo desafio: por um 
lado, o fortalecimento da formação teórica e ética em diversidade 
de género, e por outro, o desenvolvimento de práticas profissionais 
fundadas no reconhecimento das especificidades identitárias e na 
promoção ativa de inclusão. A superação deste défice epistemoló-
gico e metodológico é condição essencial para que o Serviço Social 
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cumpra, efetivamente, o seu compromisso com os direitos huma-
nos, a equidade e a justiça social.

Considerações finais

O artigo analisa as barreiras que dificultam a inclusão de pes-
soas trans no mercado de trabalho formal, evidenciando tanto for-
mas explícitas quanto sutis de discriminação, como microagressões, 
invisibilização e patologização de identidades. Utilizando uma 
abordagem crítica e interseccional, mostra como fatores como raça, 
classe e território agravam essa exclusão. Ao mesmo tempo, desta-
ca a resistência e as estratégias de sobrevivência e afirmação iden-
titária das pessoas trans. Defende a necessidade de transformar o 
mundo do trabalho com base em novos paradigmas ético-políticos, 
inspirados pela teoria queer. Por fim, aponta o Serviço Social como 
agente fundamental nessa mudança, ao incorporar de forma ativa e 
ética a diversidade de gênero em suas práticas.
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